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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 138/2009

Processo nº 2089/09
ANEXO V

C O N T R A T O

Termo de contrato para contratação de empresa prestadora de serviços assessoria e consultoria em energia elétrica visando à economia de consumo no prédio da Câmara Municipal de Porto Alegre. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, com sede nesta Capital, na Av. Loureiro da Silva n.º 255, neste instrumento designada CONTRATANTE, representada por seu Presidente, Ver. SEBASTIÃO DE ARAÚJO MELO, CPF nº 159.697.971/20, e a empresa SFA ENGENHARIA LTDA., com sede nesta Capital, à Rua Ângelo Crivellaro nº 715, sala 101, Bairro Jardim do Salso, inscrita no CNPJ 03.963.011/0001-65, neste ato representada por seu Sócio-Gerente, Sr. Sérgio Fabbrin Appel, CPF n.º 568.674.920/53 e inscrito no CREA/RS sob o nº 70.887-D, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato para contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria em energia elétrica visando a economia de consumo no prédio da CONTRATANTE, conforme especificações nos Anexos I e I-A, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, do Edital de Pregão n.º 138/2009, e do Processo n.º 2089/09, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente contrato é a contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria em energia elétrica visando à economia de consumo no prédio da CONTRATANTE, de acordo com as especificações constantes nos ANEXOS I e I-A do Pregão n.º 138/2009.  

CLÁUSULA SEGUNDA - BASES DO CONTRATO

2.1. Integram o presente Contrato os seguintes documentos, cujos termos, condições e obrigações, independentemente de transcrição, vinculam e obrigam as partes:

a) Edital do Pregão 138/2009 

b) Proposta da CONTRATADA.

2.2. Este Contrato é regido pelas normas da Lei n.º 8666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS


3.1. Otimizar o contrato de fornecimento de Energia Elétrica a ser assinado entre a CEEE – Companhia Estadual de Energia Elétrica e a CONTRATANTE.


3.2. Realizar os contatos necessários com a CEEE – Companhia Estadual de Energia Elétrica, para elaboração do Contrato mencionado no subitem acima, referido no Sistema Tarifário Horo-Sazonal.


3.3. Realizar o acompanhamento completo do faturamento de energia elétrica consumida pela Câmara Municipal de Porto Alegre.


3.4. Controlar a atualização da política de tarifas de energia elétrica adotadas pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica).


3.5. Analisar e indicar medidas necessárias para otimizar o desempenho do uso da energia elétrica no sistema tarifário a ser definido.


3.6. Emitir relatórios mensais do desempenho do sistema tarifário, através de tabelas e gráficos, em forma impressa e/ou por meio magnético (disquete, CDrom ou e-mail) sendo gerados em programa Office/Windows e encaminhados ao Serviço de Obras e Manutenção da CMPA. 


3.7. Proceder ao controle e análise das demandas máximas lida e faturadas, através de tabelas e gráficos.


3.8. Proceder ao controle e análise do consumo de energia elétrica, através de tabelas e gráficos.


3.9. Analisar o consumo de energia elétrica reativa, indutiva e capacitiva, antigo acréscimo por baixo fator de potência, verificando a necessidade de adequação à Portaria do DANEE Nº 1569, de 23/12/93 e elaborar gráficos diários durante o ciclo completo do faturamento e com intervalos de uma hora.


3.10. Elaborar gráficos de Curvas de Carga Diária do funcionamento da Câmara Municipal de Porto Alegre, através da análise da leitura dos medidores da CEEE, durante o ciclo completo de faturamento e com intervalos de 15 minutos e encaminhar ao Serviço de Obras e Manutenção da CMPA em forma impressa e/ou magnética. 


3.11. Disponibilizar atendimento no escritório, em horário comercial.


3.12. Realizar uma visita mensal para acompanhamento do sistema tarifário. 


3.13. Participar e opinar, quando necessário, na aquisição de equipamentos visando a utilização de materiais mais eficientes e que proporcionem redução no consumo de energia elétrica.


3.14. Elaboração de estudos para adequação da iluminação externa e interna a sistema mais eficiente.  

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das demais disposições deste contrato, são obrigações da CONTRATADA:

4.1. Executar o serviço objeto deste contrato, de acordo com o descrito no Anexo I-A do edital e cláusula terceira deste contrato.

4.2.  Utilizar na execução dos serviços apenas pessoal qualificado, obedecendo às especificações, sob pena de impugnação daqueles pela fiscalização da CONTRATANTE.
4.3. Cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações das autoridades, cabendo-lhe única e exclusivamente a responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão sua ou de seus prepostos.


4.4. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.


4.5. Indenizar imediatamente danos eventualmente causados aos serviços e à imagem da CONTRATANTE e a terceiros, provocados pela ineficiência ou irregularidades cometidas na execução dos serviços, ainda que involuntários, praticados durante a execução dos mesmos. 


4.5. Fornecer ao Serviço de Obras e Manutenção da CONTRATANTE, relação com os nomes de todos os seus empregados em serviço nas dependências da CONTRATANTE, os quais serão devidamente credenciados;

4.6.  Responsabilizar-se:

4.6.1 - Por infração ou descumprimento das cláusulas deste Contrato.

4.6.2 - Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, com isenção da CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades em relação aos mesmos.

4.6.3 – Pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo ou de seus empregados, na execução deste contrato, ficando obrigada a corrigi-los.

4.7. A CONTRATADA não poderá transferir a outrem as obrigações assumidas neste Contrato sem prévia e formal autorização da CONTRATANTE.
4.8. Todo e qualquer risco e infortúnio de trabalho decorrente da execução do objeto deste contrato será de inteira responsabilidade da CONTRATADA com isenção da CONTRATANTE de qualquer responsabilidade relativa aos mesmos.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Efetuar o pagamento decorrente do presente contrato no prazo e condições estabelecidas na Cláusula Sétima deste Contrato.

5.2. Acompanhar e fiscalizar, através do Serviço de Obras e Manutenção, o perfeito cumprimento do presente contrato pela CONTRATADA.
5.3. Permitir o livre acesso dos técnicos da CONTRATADA nos locais onde estiverem instalados os equipamentos, observadas as normas de segurança.

CLÁUSULA SEXTA - VIGÊNCIA E PRAZO


6.1. O prazo de execução deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da  sua assinatura.


6.2. O presente contrato tem vigência a partir de sua assinatura podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, nos termos da Lei 8666/93.


6.3. O início dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura deste contrato. 

CLÁUSULA SETIMA – PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, em até 05 (cinco) dias contados da efetiva prestação dos serviços confirmados pelo Serviço de Obras e Manutenção da CONTRATANTE e entrega da respectiva NOTA FISCAL/FATURA, conforme disposições da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

7.2. Para o caso de faturas incorretas, a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução à CONTRATADA, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a entrega da nova NOTA FISCAL/FATURA.

7.3. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da CONTRATADA que importem no prolongamento dos prazos previstos neste contrato e oferecidos nas propostas.

7.4. A CONTRATANTE poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a CONTRATADA discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES

A CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma do art. 86 e seguintes da Lei 8666/93:

8.1. Advertência por escrito: sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes:
8.2. Multa:

8.2.1. De 5% sobre o valor da NOTA FISCAL/FATURA relativa aos serviços, pelo descumprimento de disposição do Edital, cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

8.2.2. De 10% sobre o valor total atualizado do Contrato nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado.

8.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Porto Alegre conforme a seguinte gradação:

8.3.1 - nos casos definidos no subitem 8.2.1 acima: por 1 (um) ano;

8.3.2 - nos casos definidos no subitem 8.2.2 acima: por 2 (dois) anos.

8.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8.5. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor do Contrato atualizado, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor que venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão.

8.6. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO DO CONTRATO

O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais ou contratuais assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dispostos nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8666/93, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO

10.1. O valor mensal do presente contrato é de R$ 416,67 (quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos) e para 12 meses é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), já computados os impostos, taxas, transporte, seguro, salário de pessoal, peças, encargos sociais e todas as demais despesas necessárias à execução dos serviços decorrentes deste Contrato.
10.2. O valor deste Contrato não terá reajuste durante o período de sua vigência.

10.3. A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta da dotação orçamentária da CONTRATANTE sob o código CG 3390.35.01.00.00 – Serviços de Consultoria, neste exercício e, à conta de dotação específica nos exercícios seguintes.

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO


Para dirimir eventuais litígios na execução deste Contrato, fica eleito e convencionado o foro da comarca de Porto Alegre, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinadas pelas partes CONTRATANTES e testemunhas. 

Porto Alegre,      de                    de 2009.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

CONTRATANTE

SFA ENGENHARIA LTDA.

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

......................................................
.......................................................








































